
HABEAS CORPUS Nº 955092 - RJ (2024/0400309-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : J M M DE O
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL, MAJORADO NA FORMA DE CRIME 
CONTINUADO (ART. 217-A C/C 226, II C/C 71, TODOS DO CP) 
EM RAZÃO DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO 
PRO REO. VALOR PROBATÓRIO DA PALAVRA DA VÍTIMA 
EM CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. QUANTUM DE MAJORAÇÃO 
EM DECORRÊNCIA DO CRIME CONTINUADO APLICADO 
CORRETA E FUNDAMENTADAMENTE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de obter a 
absolvição do paciente, condenado pelo crime de estupro de 
vulnerável, sob a alegação de insuficiência probatória e 
aplicação do princípio do in dubio pro reo. Alternativamente, 
requer a diminuição do quantum de majoração do crime 
continuado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões centrais em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou de revisão criminal, em casos de alegada insuficiência 
probatória; (ii) a suficiência da palavra da vítima como prova em 
crimes contra a dignidade sexual e sua conformidade com os 
demais elementos probatórios e (iii) se, no caso dos autos, em 
que os atos de violência perduraram de janeiro de 2020 até 
dezembro de 2020, é adequada a majoração da proporção de 
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2/3.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite o 
uso do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, que 
não se verifica no presente caso (AgRg no HC n. 895.777/PR; 
AgRg no HC n. 864.465/SC).
4. O entendimento desta Corte Superior considera a palavra da 
vítima como prova de especial relevância em delitos contra a 
dignidade sexual, especialmente quando corroborada por outros 
elementos probatórios, em razão da natureza dos crimes, 
frequentemente praticados às ocultas (AgRg no HC n. 
852.027/MG).
5. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela suficiência da 
prova testemunhal, destacando o depoimento firme e detalhado 
da vítima, que narrou os abusos de maneira clara e coerente, 
bem como o depoimento de familiares que corroboraram as 
declarações.
6. O reexame do acervo fático-probatório, necessário para 
revisar a credibilidade dos depoimentos e a aplicação do 
princípio do in dubio pro reo, é incompatível com a via estreita do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória.
7. A majoração da pena em 2/3 com base na continuidade 
delitiva encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que 
permite o aumento máximo em casos de reiterada prática de 
abusos ao longo de período extenso, ainda que o número exato 
de eventos não seja precisamente delimitado (REsp n. 
2.029.482/RJ).
IV. DISPOSITIVO
8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL, MAJORADO NA FORMA DE CRIME 
CONTINUADO (ART. 217-A C/C 226, II C/C 71, TODOS DO CP) 
EM RAZÃO DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO 
PRO REO. VALOR PROBATÓRIO DA PALAVRA DA VÍTIMA 
EM CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. QUANTUM DE MAJORAÇÃO 
EM DECORRÊNCIA DO CRIME CONTINUADO APLICADO 
CORRETA E FUNDAMENTADAMENTE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de obter a 
absolvição do paciente, condenado pelo crime de estupro de 
vulnerável, sob a alegação de insuficiência probatória e 
aplicação do princípio do in dubio pro reo. Alternativamente, 
requer a diminuição do quantum de majoração do crime 
continuado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões centrais em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou de revisão criminal, em casos de alegada insuficiência 
probatória; (ii) a suficiência da palavra da vítima como prova em 
crimes contra a dignidade sexual e sua conformidade com os 
demais elementos probatórios e (iii) se, no caso dos autos, em 
que os atos de violência perduraram de janeiro de 2020 até 
dezembro de 2020, é adequada a majoração da proporção de 
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2/3.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite o 
uso do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, que 
não se verifica no presente caso (AgRg no HC n. 895.777/PR; 
AgRg no HC n. 864.465/SC).
4. O entendimento desta Corte Superior considera a palavra da 
vítima como prova de especial relevância em delitos contra a 
dignidade sexual, especialmente quando corroborada por outros 
elementos probatórios, em razão da natureza dos crimes, 
frequentemente praticados às ocultas (AgRg no HC n. 
852.027/MG).
5. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela suficiência da 
prova testemunhal, destacando o depoimento firme e detalhado 
da vítima, que narrou os abusos de maneira clara e coerente, 
bem como o depoimento de familiares que corroboraram as 
declarações.
6. O reexame do acervo fático-probatório, necessário para 
revisar a credibilidade dos depoimentos e a aplicação do 
princípio do in dubio pro reo, é incompatível com a via estreita do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória.
7. A majoração da pena em 2/3 com base na continuidade 
delitiva encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que 
permite o aumento máximo em casos de reiterada prática de 
abusos ao longo de período extenso, ainda que o número exato 
de eventos não seja precisamente delimitado (REsp n. 
2.029.482/RJ).
IV. DISPOSITIVO
8. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fls. 27-28):

APELAÇÃO. ARTIGO 217-A DO CÓDIGO PENAL C/C 226, INCISO II, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL. ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA 
CONJUNÇÃO CARNAL. DECRETO CONDENATÓRIO. 
ESCORREITO. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 
VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. TEMA 1121 
DO STJ. RESPOSTA PENAL. IRRETOCÁVEL. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. CAUSA DE AUMENTO DO ARTIGO 226, II, DO 
CÓDIGO PENAL. RÉU PADRASTRO DA VÍTIMA. AUTORIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO MÁXIMA. TEMA 1202 DO STJ. 
REGIME FECHADO. MANTIDO.

DO MÉRITO - A materialidade e a autoria delitivas foram 
demonstradas, à saciedade, pelo robusto acervo probatório, 
notadamente, pela palavra firme e segura da vítima, em Juízo, de 
relevante valor probatório em crimes contra a dignidade sexual, 
ressaltando-se que, por se tratar de vítima menor de 14 anos, 
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presume-se, desta forma, de maneira absoluta, a violência ou grave 
ameaça traduzindo-se em séria transgressão à liberdade e dignidade 
sexual, nos termos do Tema 1121 do Superior Tribunal de Justiça, 
tudo a justificar a condenação de JOSÉ MAURO pelo delito do artigo 
217-A do Código Penal, afastando-se o pedido de absolvição calcado 
na fragilidade probatória, pontuando-se que: (i) a menor, ao relembrar 
os fatos sob o crivo do contraditório, ficou, visivelmente, emocionada; 
(ii) o relato da infante se revela compatível com o narrado por Renata, 
sua cunhada; (iii) apesar da mãe da vítima afirmar que passou a ficar 
em casa devido ao Coronavírus, a partir de abril de 2020, os abusos 
iniciaram no final do ano de 2019 e perduraram até dezembro de 2020, 
não sendo crível que o acusado jamais tenha ficado a sós com a 
vítima, ou que ela – genitora - não tivesse saído de casa; (iv) o fato de 
a vítima dividir o quarto com os outros dois irmãos e a casa ser 
pequena, por si só, não constitui óbice à prática de atos libidinosos, 
que podem acontecer, até mesmo, de maneira rápida e sorrateira; (v) 
embora Tyciane tenha afirmado que, também, sofreu abuso e que não 
notou alteração no comportamento da irmã, fato é que as pessoas 
reagem de maneira diferente às adversidades, inclusive, a eventos 
traumáticos, dada a alta carga de subjetivismo. DA RESPOSTA 
PENAL - A aplicação da pena é resultado da valoração subjetiva do 
Magistrado, respeitados os limites legais impostos no preceito 
secundário da norma, com a observância dos princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e de sua individualização, e 
CORRETOS: (1) a pena-base no mínimo legal, ante a ausência de 
circunstâncias judiciais negativas; (2) a incidência da causa de 
aumento prevista no artigo 226, inciso II, com o exaspero da 
reprimenda em metade; (3) o reconhecimento da continuidade delitiva, 
na fração de 2/3 (dois terços), em consonância com a tese firmada no 
Tema 1202 do STJ: No crime de estupro de vulnerável, é possível a 
aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, 
do Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número 
de atos sexuais praticados, desde que o longo período de tempo e a 
recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais 
repetições e (4) o regime inicial FECHADO. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 

O paciente foi condenado pelo crime de estupro de vulnerável, com a 
majoração decorrente da relação de ascendência, na forma do crime continuado (art. 
217-A, caput, c/c art. 226, II, diversas vezes, na forma do art. 71, caput, todos do 
Código Penal), à pena de 20 (vinte) anos de reclusão, em regime inicialmente 
fechado.

A defesa alega, em síntese: a) que o paciente sofreria constrangimento 
ilegal em razão da alegada violação ao artigo 386, VII do CPP; b) que não existiria 
flagrância ou confissão do paciente e que, no caso concreto, "não se pode pôr a 

palavra da vítima sobre a do defendente, sob risco de criar inversão do ônus da 

prova imprevista no artigo 156 do CPP, inadmitida também porque nenhum dos 811 

artigos do CPP presume que qualquer relato encime o do imputado" (e-STJ, fl. 20); c) 
que o paciente sofreria constrangimento ilegal em decorrência da aplicação da 
majoração pelo crime continuado no montante de 2/3.

Ao final, requer a concessão da ordem para "reconhecer a incidência do 
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benefício da dúvida previsto no artigo 386, VII, do CPP e, do conseguinte, proferir 

absolvição, não se deslembrando do outro constrangimento ilegal, qual seja, a 

inflição indevida de 2/3 a mais na apenação pela continuidade delitiva alegada no 

acórdão" (e-STJ, fl. 25).

É o relatório.

 
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
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preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente quanto à alegação de deveria ser aplicado o princípio 
do in dubio pro reo, não verifico qualquer ilegalidade. Quanto a este aspecto, assim 
decidiu o TJRJ (e-STJ, fls. 29-37):

A materialidade delitiva foi demonstrada pelo Registro de Ocorrência e 
aditamento (itens 000007 e 000016), pelo pedido de Medidas 
Protetivas de Urgência (item 000018), bem como pela prova oral.

Quanto à autoria imputada ao recorrente, não exsurge qualquer 
dúvida, como bem se depreende da palavra firme e segura da vítima 
T, em Juízo, quando ouvida no NUDECA, disse: que tudo se iniciou, 
no final de 2019, quando pediu o celular emprestado ao seu padrasto; 
que ele passou a mão em seu corpo; que sua mãe estava trabalhando 
no momento, e que o recorrente falava que se contasse à sua mãe, 
essa não acreditaria; que J M passava a mão em seu corpo, em seus 
seios e “falava coisas”; que em nenhum momento ocorreu penetração, 
com exceção de uma pomada que passou “atrás”; que o recorrente 
ainda “botava a boca embaixo”; que o recorrente chegou a mostrar o 
seu “negócio”, mas não encostou em seu corpo; que tudo acontecia 
sempre quando a mãe estava fora de casa, trabalhando; que, às 
vezes, sua irmã estava em casa quando aconteciam os abusos; que o 
recorrente passava o pênis em suas partes íntimas, mas sem 
penetração; que ele lhe mostrou o pênis e ofereceu cem reais para ela 
colocar a boca, mas que ela não aceitou; que, quando foi passar o final 
de ano na casa do pai, contou tudo para sua cunhada, R.

Em sede policial, T apresentou mais detalhes da dinâmica abusiva 
(item 000012): “Comparece a Esta UPJ, a menor T V DOS R P, 
acompanhada de seu representante legal – Genitor, R M P, narrando 
que por volta de 01 ano e poucos meses vem sofrendo abusos sexuais 
por parte do companheiro de sua mãe; Que o nome do seu então 
padrasto é J M M DE O; Que os abusos começaram devido ao fato da 
mãe da menor ter que sair de casa para trabalhar e só voltar 20 H; 
Que quando a menor ficava em casa, mesmo que acompanhada de 
outros irmãos, J M a chamava para o quarto através de gestos para 
que ninguém ouvisse ele a chamando para dentro do quarto do casal; 
Que dentro do quarto J M fica de cueca e começa a tocar nas partes 
íntimas da declarante enquanto ele se toca no peito; Que enquanto a 
declarante mexia no telefone celular dele, J M passou uma pomada na 
mão e logo após enfiou um dedo na vagina da declarante; Que J M 
ainda disse que passava aquela pomada na mãe da declarante; Que a 
declarante pensava que era um gel de cabelo; Que J M mandava a 
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declarante sentar no rosto dele, e a declarante já sentou na cara de J 
M duas vezes; Que J M botava a boca nos seios da declarante; Que J 
M dizia que daria a declarante a quantia de R$100,00 ( cem reais), 
para que ele colocasse o "pinto" dele na "perereca" da declarante, mas 
a declarante nunca aceitou, bem como J M nunca a entregou essa 
quantia; Que era comum J M oferecer trocados para a declarante, que 
chegaram no máximo a R$25,00 ( VINTE E CINCO REAIS); Que em 
determinado dia, a declarante estava mexendo no celular dela, quando 
J M encostou nos seus peitos mas a declarante se desvencilhou e foi 
para quarto dela; Que em determinado dia,após a mãe da declarante 
sair de casa para ir ao banco sacar dinheiro, entre 07 e 08 H, a 
declarante acordou com J M passando a mão em suas pernas; Que a 
última vez que J M abusou da declarante foi no dia 22/12/2020, 
quando nesse mesmo quarto, ele veio a se masturbar e ejaculou em 
sua própria mão; Que agora a declarante tomou coragem de falar e 
procurou sua cunhada R DE L G, também presente em Sede Policial; 
(...)”

As testemunhas e informantes narraram:

R, cunhada da menor: que T tinha ido passar as férias escolares com 
o pai e, prestes a retornar para casa, ouviu T chorando muito; que a 
menina pediu para que não deixassem levá-la para a casa da mãe; 
que T bateu na porta do seu quarto dizendo que queria falar com ela 
pedindo para não deixarem ela ir embora; que ela disse que a primeira 
vez que foi abusada foi quando ela pediu a M o celular emprestado; 
que ela disse que o acusado passava as mãos nos seios e nas partes 
íntimas; que ela também falou sobre uma pomada; que a menor tinha 
“deixado no ar” algo sobre os fatos com sua filha; que desconhecia 
conflitos da mãe com a menor; que T era uma mãe responsável.

R, genitor da menor: que sua filha foi passar uns dias na sua casa e 
quando chegou próximo de voltar para a moradia da mãe, ela não quis 
ir; que ela disse que o padrasto só a deixaria usar o celular se ela 
mexesse nas “partes” dele; que ela estava com medo e chorando; que 
a mãe da menina não acreditou.

(...)

Por sua vez, J M, o acusado e padrasto da menor, negou as 
acusações: que sempre teve um relacionamento respeitoso com T, 
tendo recebido com extrema surpresa a acusação de abuso sexual; 
que mora num local muito tranquilo, num “paraíso”, e que a vítima 
estaria acostumada a morar em “comunidade”, e por isso queria sair 
da casa do depoente; que T realmente gostava e queria morar na casa 
do pai, que fica em comunidade, e por isso teria inventado tal história; 
que no ano de 2020 tinha um barzinho onde ficava trabalhando; que 
em nenhum momento ficou sozinho em casa com T, mas mesmo que 
tivesse ficado, nada teria acontecido, porque é uma pessoa de bem.

Assim, tratando-se de ato que não deixa vestígios, procedendo-se à 
prova da existência material do crime pelo exame de corpo de delito 
indireto, feito, em regra, por testemunha (artigo 167 do Código de 
Processo Penal), e confrontando-se as declarações acima, pode-se 
dizer que a versão do acusado em seu interrogatório não merece 
prosperar – de que os fatos seriam invenção porque a menina gostaria 
de voltar a morar em comunidade -, ressaltando-se que o início dos 
atos libidinosos teriam ocorrido logo que o recorrente passou a morar 
com a mãe da menor e seus três filhos, no final do ano de 2019 e 
perduraram até o final de 2020, quando T foi para a casa do pai.

Ademais, não é crível que uma criança mentisse tão deliberadamente 
e discorresse sobre fatos de cunho sexual, apenas, para deixar de 
morar com a mãe porque a mesma era rígida na educação dos filhos, 
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pontuando-se que:

(...)

Por tudo isso, inexiste qualquer dúvida acerca da procedência da 
pretensão punitiva estatal, pois a vítima narrou com detalhes, e de 
maneira clara e precisa, os fatos descritos na denúncia, mostrando-se 
escorreito o decreto condenatório pelo delito capitulado no artigo 217-
A, caput, do Código Penal, acrescendo-se que não haveria óbice se 
amparado apenas na palavra, porque desfruta de especial importância 
nos crimes contra a dignidade sexual já que, em regra, ocorrem às 
ocultas, (...)

À derradeira, tratando-se de vítima menor de 14 (catorze) anos, a 
violência é presumida, nos termos da Tese firmada no Tema Repetitivo 
1121 do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do R Esp 
1.959.697/SC: Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, 
própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 
anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, 
não sendo possível a desclassificação para o delito de importunação 
sexual (art. 215- A do CP).

Ademais, verifico que para superar as conclusões alcançadas na origem 
e chegar às pretensões apresentadas do impetrante, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta 
instância, sobretudo na estreita via do habeas corpus. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE 
DE DROGAS PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM JUÍZO. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em 
vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes. 2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a 
condenação do paciente foi lastreada em contundente acervo 
probatório, consubstanciado não apenas na quantidade e diversidade 
de entorpecentes apreendidos - 116 pedras de crack, 39 buchas de 
haxixe e 36 frascos de loló (e-STJ, fl. 49) -, mas principalmente nas 
circunstâncias que culminaram em sua apreensão em flagrante - 
quando policiais militares em patrulhamento de rotina em local de 
intenso movimento de tráfico de drogas, conhecido como "Lixão", 
avistaram uma aglomeração de pessoas e, diante da fundada 
suspeita, procederam a abordagem e encontraram algumas pedras de 
crack com o paciente, e o restante das drogas em local próximo a ele 
(e-STJ, fl. 20); acrescente-se a isso, o fato de ele já ser conhecido da 
polícia por ser gerente do tráfico da região, respondendo pela alcunha 
de Gigante, tudo isso a indicar que estava, de fato, praticando a 
mercancia ilícita no local dos fatos. 3. Nesse contexto, reputo 
demonstradas a materialidade e autoria delitivas para o delito de 
tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo 
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que entendimento diferente, como pretendido, repito, demandaria a 
imersão vertical na moldura fática e probatório delineada nos autos, 
providência incabível na via processual eleita. 4. Não obstante isso, 
ressalto que segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes. 5. Desse modo, não constatei 
nenhuma ilegalidade a ser sanada na condenação do paciente pela 
prática do referido delito e concluí que a pretensão formulada pela 
impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte Superior 
sendo, portanto, manifestamente improcedente. 6. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no HC n. 904.513/ES, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
28/5/2024.)

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. ART. 155 DO CPP. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA 
REFORMA. VIA INADEQUADA. MESMA IMPOSSIBILIDADE 
QUANTO AO DECOTE DE QUALIFICADORA. SOBERANIA DO JÚRI. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. IDONEIDADE. I - Segundo atual 
entendimento predominante neste Superior Tribunal de Justiça 
admitem-se tão somente "indícios suficientes de autoria ou de 
participação" (art. 413 do CPP), para a pronúncia perante o Tribunal do 
Júri. II - No caso, o contexto dos autos e das provas que formam o 
conjunto probatório (provas testemunhais produzidas em juízo e 
imagens de câmeras de monitoramento - prova não repetível) é apto à 
confirmação da sentença de pronúncia pelo crime de homicídio 
qualificado, porquanto, segundo as instâncias ordinárias, "o réu 
caminhou em direção da vítima Carlos Alexandre Soares com uma 
faca nas mãos, atingindo-a com um golpe nas costas e fugindo do 
local" (fl. 52). Apesar da afirmação defensiva de que o paciente não 
estava envolvido na briga que antecedeu o homicídio, a 
fundamentação expendida pelas instâncias de origem demonstra a 
existência de indícios suficientes da autoria do crime, de acordo com 
as provas orais e com as imagens de videomonitoramento. III - Rever 
o entendimento do Tribunal de origem para afastar a pronúncia 
demandaria necessariamente amplo reexame do acervo fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do 
mandamus, entendimento que se aplica à pretensão de decote da 
qualificadora, porquanto cabe ao juiz natural da causa, o Conselho de 
Sentença, debater a classificação e qualificação dos delitos imputados 
ao réu, art. 5º, XXXVII, "d", da Constituição Federal. IV - A prisão 
preventiva foi devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública e da instrução criminal, considerando a gravidade concreta da 
conduta, o modus operandi utilizado e a evasão, de modo que não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar 
a manutenção de sua custódia cautelar. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 891.631/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.) .

Da mesma forma, não verifico qualquer ilegalidade na fixação do 
quantum de 2/3 da sanção imposta. O STJ assentou o entendimento de que "[n]o 

crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de 
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majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a 

delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o longo 

período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) 

ou mais repetições" (REsp n. 2.029.482/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023).

No caso, ficou suficientemente atestada pelas instâncias de origem a 
reiteração das infrações contra a menor, por diversas vezes e de forma constante ao 
longo de um ano, ou seja, por extenso período, mostrando-se adequado o acréscimo 
na fração máxima de 2/3.

No mesmo sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO POR FRAGILIDADE PROBATÓRIA. 
REDIMENSIONAMENTO DA SANÇÃO ANTE A REDUÇÃO DO 
INCREMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. REITERAÇÃO DE 
MATÉRIAS JÁ APRECIADAS E DECIDIDAS POR ESTA CORTE. 
PLEITOS PREJUDICADOS. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

................................................................................................................

3. Acrescente-se, ainda, o depoimento minudente prestado pela vítima 
em juízo que, sem claudicar, narrou que - tudo começou quando ia à 
casa da sua avó. Sempre que ia na casa do apelante, ele lhe oferecia 
alguma coisa, como celular ou quadriciclo, e todas essas vezes, ele 
fazia "as coisas". Constrangido, esclareceu que toda vez o apelante 
pegava em seu "pipi" e ficava apertando. Ele também sempre o 
mandava pegar no pênis dele e, nessas ocasiões, ele tirava a própria 
roupa. A primeira pessoa para quem contou sobre os fatos foi sua avó, 
mas ainda não entendia o que estava acontecendo. Ia à casa do 
apelante quase todo dia e que ele lhe mostrava vídeos pornográficos e 
pedia para que repetisse o que estava vendo nos vídeos (e-STJ, fl. 
339, daqueles autos) -.

4. Nesse contexto, ressaltei que era inviável a absolvição pretendida, 
mormente considerando-se que "Em delitos sexuais, comumente 
praticados às ocultas, a palavra da vítima possui especial relevância, 
desde que esteja em consonância com as demais provas acostadas 
aos autos" (HC n. 227.449/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 7/5/2015), 
exatamente como ocorrido na espécie. Precedentes.

5. Em relação à fração de aumento aplicada pela continuidade delitiva, 
a Corte estadual consignou quanto ao ponto que depreende-se da 
prova oral colhida nos autos que os abusos praticados pelo apelante 
se repetiram, por diversas vezes, razão pela qual, de rigor a aplicação 
de adição decorrente do crime continuado, previsto no artigo 71, caput, 
do Código Penal. Assim, mostrou-se justa a majoração de 2/3 (dois 
terços)aplicada pela Magistrada de primeiro grau, não havendo que se 
falar em decréscimo algum (e-STJ, fl. 344, daqueles autos).

6. Desse modo, asseverei que ficou suficientemente atestada 
pelas instâncias de origem a reiteração das infrações contra o 
menor, mostrando-se adequado o acréscimo na fração máxima de 
2/3 (art. 71 do CP), como operado, haja vista que embora 
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impreciso o número exato de eventos delituosos, esta Corte 
Superior tem considerada adequada a fixação da fração de 
aumento no patamar acima do mínimo na hipótese de que o crime 
ocorreu por um longo período de tempo. Precedentes.

7. Nesses termos, por se tratar de questões já analisadas e decididas 
por esta Corte Superior, julguei prejudicada nova avaliação dessas 
insurgências.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 879.242/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.) - 
Grifos Acrescidos.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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